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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2347605-92.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de Sorocaba, em que é 
embargante CRIALES ADMINISTRAÇÃO E VENDA DE IMÓVEIS LTDA, é 
embargado PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 27 de março de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N°:  2347605-

92.2024.8.26.0000/50000

EMBARGANTE: CRIALES ADMINISTRAÇÃO E VENDA DE 

IMÓVEIS LTDA.

EMBARGADO: MUNICÍPIO DE SOROCABA

COMARCA: SOROCABA

VOTO Nº 36594

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  AGRAVO 
DE INSTRUMENTO  AÇÃO DE REVISÃO DE 
BASE DE CÁLCULO DE ITBI  COM PEDIDO 
DE TUTELA DE URGÊNCIA -  Inexis tênc ia  de  
obscur idade ,  cont radição ,  omissão  ou  e r ro  
mater ia l   Recurso  in te rpos to  com o  f im único  
de  preques t ionamento  da  matér ia  para  f ins  de  
in te rpos ição  de  recursos  às  ins tânc ias  
super iores   Imposs ib i l idade   O manejo  dos  
embargos  de  dec la ração  não  presc inde  de  
indicação  de  omissão ,  cont radição  ou  
obscur idade  do  ju lgado para  in te rpos ição  de  
recursos  às  ins tânc ias  super iores   Embargos  
re je i t ados .

Vistos.

Trata-se de tempest ivos embargos de 

declaração interpostos por CRIALES ADMINISTRAÇÃO E 

VENDA DE IMÓVEIS LTDA. em face do acórdão de f ls.  49/54 

que, por votação unânime, não conheceu do recurso de agravo 

de instrumento por e la interposto.

O ora embargante objet iva o 

prequest ionamento da uni f icação do preparo recursal  e das 

custas de ci tação.

É o re latór io.

Os embargos merecem ser re je i tados.

Os embargos declaratór ios têm por f inal idade 

completar decisão omissa ou aclará- la,  d issipando 

obscuridades,  contradições ou erros mater ia is que ela,  

eventualmente,  contenha. Possui caráter integrat ivo da 

decisão atacada e não subst i tut ivo dela.  
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A obscuridade, a contradição ou a omissão 

passível  de exame nos embargos de declaração, contudo, 

devem estar presentes no próprio texto da decisão embargada 

e,  não em elementos que, porventura,  constem dos autos,  da 

doutr ina ou da jur isprudência.  

A concessão de efe i tos infr ingentes aos 

embargos de declaração é possível  sempre que houver erro na 

decisão,  que in iba a conclusão lógica da matér ia recursal  

examinada. 

No caso concreto,  a embargante não indica 

em seu recurso,  quais ser iam as omissões,  obscuridades,  

contradições,  ou erros mater ia is existentes no acórdão. 

Pretende tão somente o prequest ionamento 

da matér ia para f ins de interposição de recursos às instâncias 

superiores,  devendo ser adotado entendimento do Superior 

Tr ibunal de Just iça no sent ido de que, a inda quando visando 

ao prequest ionamento,  o manejo dos embargos de declaração 

não prescinde de omissão, contradição ou obscuridade do 

ju lgado.

Diante do exposto,  meu voto re je i ta os 

embargos.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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